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Abstract

This paper seeks to establish conjectures on the learning and viability of a process of change in the information society. Firstly it analyses the structures and learning of the institutions that sustain the knowledge in western and Asian countries. Secondly two development models are presented. Thirdly, the technological polices and the japanese system of innovation are argued. Finaly, the consistency of the predictions exhibited in this paper is evaluated, especially the existence of the sunk costs as strong dynamic restriction, that can influence the formulation of strategies in the industrial and services companies. In conclusion, in front of the risks and chances brought for the revolution of the communication and information technologies (CIT), the intelligent use of CIT should preferably be considered as a support infrastructure to the formation and use of tacit knowledge.
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1. Introdução

1.1 Justificativa

Segundo Lundvall (1997), as Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs) podem ser consideradas por intermédio de uma perspectiva diferente, cuja ênfase está concentrada em seu potencial de reforçar interação humana e aprendizagem interativa. Aqui, o enfoque não consiste em sua capacidade de substituir conhecimento tácito, mas sim em como poder apoiar e mobilizar um tal conhecimento. O uso de comunicações multimídias pode tornar-se útil ao transferir elementos de conhecimento tácito, por exemplo, usando combinações de voz e imagens de um modo interativo.

1.2 Estabelecimento do problema

O problema que se pretende resolver pode ser traduzido pela pergunta de partida seguinte. Uma vez identificado e analisado o processo de globalização das finanças e de retomada da hegemonia americana, e constatada a distribuição assimétrica dos benefícios do atual processo de globalização entre países centrais e periféricos, no contexto da Sociedade do Conhecimento, quais são as perspectivas de evolução das estruturas, trabalho e aprendizagem das instituições que sustentam o conhecimento nos países emergentes, em especial o Brasil?

Tavares (2003 apud ATHIAS, 2003,p.10) refere “[...] se há unanimidade no diagnóstico econômico é que temos um estrangulamento externo”, desencadeando um frutífero debate entre os partidários da intensificação do ajuste fiscal e aqueles que consideram a vulnerabilidade externa o problema principal a ser enfrentado. 

Neste contexto, dada a relevância do mercado interno brasileiro, há alternativas para mobilizar as cadeias industriais dominadas pelas empresas estrangeiras no sentido de acelerar a substituição de importações e de revigorar suas exportações, a fim de tirar o Brasil de sua vulnerabilidade externa.

Para a consecução de tais objetivos, torna-se necessária uma ampla discussão sobre Inovação, Política Industrial e Tecnológica, bem como sobre políticas para a mídia e para a educação, de modo a aumentar a capacidade competitiva exportadora do país.

Como um dos resultados mais importantes da introdução acelerada das TICs nos últimos 10 anos, o que fica acentuado com as novas mídias é a centralidade do conteúdo que trafega pelas redes da informação, comunicação e de produção do conhecimento, isto é, de cultura.

Diferentemente do que vem ocorrendo no resto do mundo, cujo futuro da economia está sendo constituído pela convergência entre mídias (televisão, rádio, jornais, internet, entre outras) e conteúdo (ciência, tecnologia, cinema, teatro, crítica, por exemplo), no Brasil tal futuro vem sendo abordado de maneira estanque.

Em resumo, falta colocar num mesmo modelo as três pontas do processo de convergência entre mídias e conteúdo: mídia, economia e conhecimento. Nos tempos que correm, essas três dimensões são tratadas por Agências Reguladoras e Ministérios que se sobrepõem e se contradizem (SCHWARTZ, 2001).

2. Os conceitos de flexibilidade  de iniciativa, de conhecimento tácito e de custos irreversíveis
Durante a última década, principalmente, as empresas das economias capitalistas ocidentais estiveram orientadas para uma ampliação da concorrência, na medida em que a exposição à competição mundial é o aspecto mais evidente do fenômeno que ficou conhecido como globalização.

Além disso, democratizar a informação torna-se a condição de superação da recessão que no passado recente se apresentou sincronizada nos Estados Unidos, no Japão e na Alemanha, bem como a possibilidade de criação de modelos de desenvolvimento.

Sabe-se que um dos principais sintomas dessa recessão sistêmica consiste na queda de investimentos corporativos e privados em TICs. Em suma, como as empresas estão sobrevivendo com margens de lucro estreitas, elas procuram tirar proveito ao máximo dos equipamentos que possuem.

O fato é que, somente no contexto de uma economia em que se combinam competição e cooperação e se invista maciçamente em TICs, poder-se-ia emergir algo semelhante ao que Shumpeter designava com a expressão “destruição criadora”.

De um ponto de vista metodológico, segundo Campenhoudt e Quivy (1992), a primeira etapa do procedimento científico consiste em romper com os preconceitos e as falsas evidências, devido ao fato de que uma grande parte das idéias do pesquisador iniciante baseia-se nas aparências imediatas ou em posições parciais.

Portanto, a ruptura é o primeiro ato constitutivo do procedimento científico. Nesse sentido, torna-se imprescindível a utilização de uma abordagem dinâmica dos processos de ruptura e de mudança – isto é, dos regimes transitórios em oposição aos regimes permanentes ou regulares, onde a dimensão temporal ocupa uma posição de destaque. Uma tal abordagem requer a introdução do conceito de flexibilidade de iniciativa definido por Gaffard (1990). Este conceito permite salientar que a função primordial de uma firma não somente consiste em (re)alocar determinados recursos, mas, sobretudo, em criá-los de uma maneira inédita.

Nessa perspectiva, a tecnologia é obrigatoriamente um fator-chave para a sobrevivência das firmas: o problema colocado diante das empresas consiste, portanto, menos em escolher entre diversas combinações produtivas preexistentes oferecidas pelo exterior, do que implantar procedimentos que permitam a criação de novas oportunidades e a exploração de um conjunto de alternativas possíveis, com o auxílio de recursos específicos.

Um outro conceito que merece ser destacado é aquele de conhecimento tácito. Considera-se um conhecimento como tácito quando ele não pode ser expresso formalmente, isto é, quando ele é implícito ou subentendido.

No contexto da Economia da Inovação, o conceito de conhecimento tácito pode ser melhor compreendido pela dissociação que possa existir entre tecnologia e informação. Note-se que os economistas representam habitualmente a tecnologia como uma informação aplicável e da qual a firma pode apropriar-se sem maiores dificuldades. Segundo esta representação, uma firma pode produzir e utilizar inovações servindo-se com certa liberdade de um estoque de conhecimentos tecnológicos genéricos.

Ao contrário, segundo a representação da escola evolucionista em termos de paradigma e trajetória tecnológicos, o que uma firma poderá fazer no futuro sempre dependerá do que ela foi capaz de realizar no passado. Nestes termos, o processo de melhoria e de diversificação é obtido a partir de sua própria base de conhecimentos.

Resulta então que a tecnologia é distinta da informação e isto acarreta conseqüências importantes sobre a teoria da produção: em cada tecnologia, existem elementos de conhecimento tácito e específico que não se constituem e não podem ser escritos num anuário e não podem, por conseguinte, ser inteiramente difundidos por uma informação pública ou privada (DOSI, 1988).

Estudos mais recentes mostram que a abordagem tradicional da tecnologia e da mudança tecnológica prioriza o fato de que as máquinas e os equipamentos por si sós sejam capazes de cristalizar tecnologias completamente constituídas e controláveis. Em suma, diferentemente do que se considera na abordagem tradicional, o progresso técnico de uma firma ou da economia é local e acumulativo, notadamente em razão do caráter tácito de uma parte do conhecimento tecnológico.

De acordo com Baumol, Panzar e Willig (1982), existem duas categorias de custos engendradas pela entrada num mercado; a saber, os custos que podem ser irreversíveis e/ou irrecuperáveis (sunk costs), ou não: no primeiro caso, isso significa que a saída da firma de um setor não pode se efetuar sem perda de capital superior aos custos de uso e depreciação do capital. Se as condições de saída tornam-se difíceis, toda entrada pode, portanto, ser desencorajada: trata-se aqui de uma espécie de barreira à saída que reduz a atratividade do setor. Os exemplos de tais custos são múltiplos: eles comportam os custos necessários para o estabelecimento da reputação do entrante (inclusive publicidade), assim como os custos destinados a adquirir uma tecnologia específica; algumas características evidentes do capital favorecem o formato irrecuperável dos custos: um alto grau de irreversibilidade, uma importante especificidade ao nível do produto, uma longa durabilidade.

Pode-se argumentar que nem sempre as relações de cooperação inter-firmas são ditadas por razões de eficiência. Como o ambiente é tecnicamente instável, interessa menos a eficiência (aprender ao máximo) e mais a vocação exploratória (aprender o possível). Em outras palavras, diferentemente do que preconiza a teoria econômica tradicional e do que se dispõe a fazer a maioria das empresas industriais, mais do que aprender, o que interessa é aprender de maneira não rotineira.

Neste sentido, a originalidade do tema em questão consiste em agregar as TICs às contribuições teóricas seguintes: às contribuições de Lundvall (1997), especialmente àquelas relativas ao conceito de conhecimento tácito e ao conceito de flexibilidade de iniciativa, desenvolvido por Gaffard (1990).

Além disso, o tema proposto procura, nos níveis macro, meso e microeconômico, preencher a lacuna concernente à articulação entre mídias, conhecimento e economia.

3. Políticas industrial e tecnológica do sistema japonês de inovação

3.1 Introdução

O argumento principal deste tópico baseia-se no fato de que confrontações e análises realizadas sobre o caso japonês proporcionaram importantes contribuições ao entendimento de uma série de temas de interesse prático e teórico nas áreas de Gestão da Tecnologia, Economia da Inovação e muitas outras. Nas duas últimas décadas, em especial, pode-se sublinhar a idéia de sistemas nacionais de inovações entre os desenvolvimentos teóricos e conceituais mais marcantes ocorridos durante o período.

Considerando que inovações organizacionais sempre acompanharam mudanças tecnológicas, que a mudança tecnológica tanto determina como é determinada pela estrutura organizacional e institucional num processo interativo e ainda que a análise das características específicas dos diversos sistemas nacionais de inovação é fundamental para identificar as razões pelas quais o dinamismo tecnológico ocorre mais precoce e eficientemente em alguns países do que em outros, Freeman (1987) desenvolveu o conceito de Sistemas Nacionais de Inovação (SNI).

Segundo Lastres e Cassiolato (2000), grosso modo, a idéia de base do SNI consiste em que o aproveitamento pleno das vantagens oferecidas por novas oportunidades tecnológicas depende da adoção de mudanças organizacionais, institucionais e sociais, tanto ao nível da empresa, quanto ao nível meso e macroeconômico.

O processo de construção das visões do futuro consiste em rapidamente difundir e generalizar as expectativas de inauguração, desenvolvimento e difusão de novas áreas não só para o setor produtivo e governamental, mas também para o acadêmico, técnico-científico e a sociedade como um todo.

A título de exemplo desse processo de construção das visões do futuro, estabelecido no início da década de 90 no Japão, visando avançar o conhecimento científico em áreas identificadas como importantes fronteiras no século 21, inclui-se o Human Frontier Science Program (HFSP), o qual visa principalmente a aprofundar o conhecimento acerca dos mecanismos dos organismos vivos.

Tal programa, lançado em 1991 pelo Ministry of Internacional Trade and Industry (MITI), partindo do fato de que ainda pouco se conhece acerca do corpo humano e de seu funcionamento, norteia-se pelo entendimento de que os organismos vivos constituem um eficiente sistema energético: produzem não só a energia térmica de que necessitam, mas também as demais energias incluindo aquelas relativas à capacidade de auto-regeneração e ao poder que têm os anticorpos de atuarem como resposta a estímulos imunogênicos.

O HFSP, além de destacar a capacidade do corpo humano relacionada à inteligência, considera que a produção das diversas formas de energia supracitadas ocorre de maneira auto-suficiente, não dispendiosa, renovável, flexível, móvel, limpa e com rejeitos biodegradáveis. A título de exemplos da convergência de conhecimentos gerados na área de ciências da vida com aqueles de outras áreas tecnológicas, poder-se-ia citar, além daqueles situados na área de biotecnologia, outros nas áreas de bioeletrônica e materiais avançados.

No contexto desta última área, saliente-se o esforço no sentido de desenvolver materiais inteligentes, ou seja, aqueles que reproduzem algumas funções biológicas (LASTRES e CASSIOLATO, 2000).

Não só nesta área como também nas demais, o esforço da política japonesa consiste em desenvolver programas de pesquisa colaborativa, onde um dos objetivos principais é fortalecer as estruturas e agentes potencialmente mais promissores e competitivos, além de azeitar as necessárias interligações entre os agentes de produção e comercialização de novos bens e serviços e aqueles responsáveis pela cadeia de informação técnico-científica.

Deste modo, os programas lançados nas décadas de 1970 e 1980 tinham o objetivo de desenvolver pesquisas a longo termo nas áreas de tecnologia da informação, biotecnologia e novos materiais, ao passo que o desenvolvimento de processos e produtos específicos seria de responsabilidade exclusiva das empresas. Tais programas visavam promover a competição ao mesmo tempo em que estimulavam a cooperação até um determinado nível.

Os programas dos anos 90, tais como o HFSP, aprofundam a cooperação em algumas dessas áreas e também em novas áreas de fronteira científica, desdobrando a cooperação para o nível internacional.

Poder-se-ia destacar as funções desempenhadas pelo MITI enquanto ator principal do assim chamado State-guided market system, responsável, notadamente, pelo estabelecimento e coordenação das políticas industrial e tecnológica adotadas no Japão.

Durante os anos 90, diversos autores criticaram, qualificaram e desenvolveram teses acerca da participação do MITI no estabelecimento e coordenação das políticas industrial e tecnológica japonesas. Entretanto, poucas teses negaram efetivamente a relevância da intervenção do governo japonês em moldar o crescimento industrial, podendo-se também inferir que a maior divergência no tocante a essa questão situava-se na ênfase da intervenção.

Não obstante as críticas de diversos estudos sobre a dominância da burocracia estatal, de uma maneira geral, as teses levantadas enfatizam os característicos societário, relacional ou de network do Estado nipônico, cuja força origina-se da convergência de interesses públicos e privados e dos extensos laços ligando esses dois segmentos.

Nesse sentido, por exemplo, argumenta-se que o estabelecimento de políticas tecnológicas no Japão é caracterizado por um processo de interação governo-indústria baseado no consenso recíproco que resulta de contatos e discussões continuadas.

Considera-se, ainda, o Japão como um Estado-rede, no qual a zona intermediária entre o MITI e o mercado é habitada por redes que servem de apoio aos sistemas políticos e econômicos orientados para o consenso.

Ademais, embora existam conflitos entre os componentes do Sistema Japonês de Inovação (SJI), e que características como flexibilidade e descentralização sejam partes integrantes da realidade de tal sistema, torna-se fundamental reconhecer que são o grau de integração dos componentes e a complementaridade que existe entre eles os elementos que caracterizam a especificidade do SJI. Saliente-se ainda que, ao contrário das instituições - que incorporam não só continuidade, mas também uma rigidez potencial -, relacionamentos e redes são fluidos e mutáveis, fazendo com que tais modelos de network sejam flexíveis e permitam uma continuada capacidade de adaptação desses relacionamentos.

Apesar das crises política e econômica que o país atravessa atualmente, o MITI continua sendo a instituição de política industrial mais atuante e eficaz entre aquelas existentes nas economias da Organização de Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE).

Quanto ao nível mesoeconômico, outras conquistas importantes advindas das políticas tecnológicas japonesas têm sido a consolidação e exploração das vantagens de se possuir um nível mesoeconômico bem estruturado e articulado em matéria de recursos informacionais e institucionais (LASTRES e CASSIOLATO, 2000).

Nesse sentido, o aumento da capacidade das empresas e sociedades japonesas de adaptar-se dinamicamente a situações de mercado em constante mutação havia sido obtido mediante a promoção de interligações não apenas entre pessoas em diferentes funções e seções, como também entre diferentes empresas. Observa-se, neste caso, a mobilização da teia (network) de articulações estabelecidas a longo termo aliada à extensiva troca de experiências e de informação entre empresas da mesma cadeia produtiva, sejam fornecedores de insumos, partes e de equipamentos, sejam fornecedores de serviços, subcontratados e usuários.

Uma tal rede de relações é denominada keiretsu. O termo keiretsu, que significa “um complexo de empresas industriais e financeiras muito interligadas entre si”, refere-se à formação de conglomeração do grande capital japonês que surgiu a partir da 2ª Guerra Mundial. Em outros termos, esse modelo nipônico de competição é baseado na formação de grandes conglomerados verticalmente integrados (ou quase integrados) e em suas redes de relações e contratações, ao contrário do que vem ocorrendo no ocidente de uma forma menos colaborativa mediante a utilização de aquisições e fusões.

Os keiretsu geralmente reúnem grandes firmas que se articulam ao redor de um grande banco comercial, denominado “banco principal” ou main bank.

3.2 Plano básico para a ciência e tecnologia no Japão

Em 1996 foi aprovado o Plano Básico para Ciência e Tecnologia (C&T). O objetivo do plano era estabelecer políticas específicas para a C&T num prazo de cinco anos. Os fundamentos levados em conta para sua elaboração foram os seguintes:

1. Estagnação do montante de recursos globais japoneses destinados a C&T, durante os anos 1990. 

2. Uma menor quantidade desses recursos investidos pelo governo japonês em comparação aos demais países da OCDE. 

3. A necessidade de que o sistema de Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) japonês fosse mais flexível e competitivo.


As tecnologias da próxima geração, particularmente as TICs, deveriam ser objeto de pesquisa básica e aplicada privilegiada. Almejava-se também ampliar os recursos para a área de P&D, enfocando a conservação de energia e ambiente. As demais áreas de interesse se constituiriam em supercondutividade, novos materiais, biotecnologia, eletrônica, informações e comunicações, máquinas aeroespaciais, recursos naturais, ciências sociais e médicas. Desde 1990, uma ênfase especial é dirigida no sentido de envidar esforços visando avançar o conhecimento em áreas identificadas como importantes fronteiras científicas neste novo milênio (como o HFSP, por exemplo).


Segundo Lastres e Cassiolato (2000), a partir dos anos 1990, a política tecnológica no Japão vem apresentando uma articulação ainda maior com a política industrial. Deste modo, constata-se nos princípios gerais da política industrial e tecnológica elaborados pela MITI, para o início do novo milênio, a atribuição de três diretrizes básicas:

1. Solucionar as questões concernentes ao padrão de especialização da indústria japonesa, enfatizando, sobretudo, as políticas tecnológicas e industriais de promoção de clusters regionais.

2. Construir uma sociedade e uma economia que levem em consideração a questão ambiental, além de priorizarem o bem-estar social dos cidadãos e a política energética.

3. Promover a adoção de políticas de investimento e de comércio adequadas a uma economia global, baseada em redes que expressem as prioridades japonesas do ponto de vista internacional.

4. Programa tecnológico industrial básico e serviços tecnológicos para a inovação e competitividade no Brasil

O Programa "Tecnologia Industrial Básica e Serviços Tecnológicos para a Inovação e Competitividade" é conhecido pela expressão programa TIB, o qual tem como base o aporte de recursos provenientes dos novos fundos setoriais de apoio ao desenvolvimento científico e tecnológico que se destinam a apoiar a consolidação e ampliação da competência técnica em diversas áreas do conhecimento. Os recursos serão dirigidos às atividades com aplicação indiferenciada nos diversos setores da economia. Por ser mais próxima da Engenharia de Produção, aborda-se somente, a seguir, a área de tecnologias de Gestão.

Os Centros de Referência em Tecnologias de Gestão deverão realizar as seguintes atividades:

· Desenvolvimento e Difusão das Tecnologias de Gestão.

· Missões Técnicas no País e no Exterior para prospecção de novas Tecnologias de Gestão.

· Adaptação da literatura e da documentação técnica visando à absorção e adaptação de novas metodologias de Gestão pelas organizações brasileiras.

O Programa TIB apoiará projetos que visem criar ou complementar a capacitação em centros de referência em Tecnologia de Gestão que atuem, ou pretendam atuar em atividades de treinamento, consultoria, prestação de serviços e assistência técnica/ tecnológica em áreas ainda não desenvolvidas ou insuficientemente atendidas pelo mercado.

Os referidos Centros de Referências deverão estar vinculados a instituições sem fins lucrativos e terão como objetivo pesquisar, desenvolver e difundir novos conceitos, metodologias e técnicas de Gestão e, ainda, realizar cooperação técnica e consolidar competência nas suas áreas de atuação.

O objetivo desse Programa é fomentar a criação e a consolidação de Centros de Referência que tratem de temas como Gestão do Conhecimento, Gestão de Estratégica de Negócios, Gestão do Design, Gestão de Processos Orientados pela Logística, Gestão Ambiental, Gestão da Produtividade, Gestão da Produção Integrada de Sistemas Objeto de Certificação, Gestão de Processos por meio da Análise do Ciclo da Vida, Gestão da Inovação Tecnológica, Gestão de Serviços e outros temas afetos a Tecnologias de Gestão que possam representar diferencial de competitividade para empresas e organizações públicas e privadas.

Extraídas do programa TIB (2001), a figura 1 ilustra a evolução da complexidade das tecnologias de gestão e seu impacto no processo de inovação tecnológica. Elas corroboram a idéia segundo a qual quão mais rapidamente os produtores possam desenvolver e comercializar novas tecnologias, mais rapidamente eles poderão acumular informações acerca de todo o processo de inovação tecnológica.

[image: image1.emf]
Fonte: TIB – Programa Tecnologia Industrial Básica e Serviços Tecnológicos para a Inovação e Competitividade, 2001, p. 63

Figura 1- Evolução da complexidade em gestão

5 Conclusões

Saliente-se que, em 1996, foi aprovado o Plano Básico para Ciência e Tecnologia (C&T) no Japão. O objetivo do plano era estabelecer políticas específicas para a C&T num prazo de cinco anos. Os fundamentos levados em conta para sua elaboração foram os seguintes:
a) Estagnação do montante de recursos globais japoneses destinados a C&T, durante os anos 1990. 

b) Uma menor quantidade desses recursos investidos pelo governo japonês em comparação aos demais países da OCDE. 

c) A necessidade de que o sistema de P&D japonês fosse mais flexível e competitivo.

Além disso, a partir dos anos 1990, a política tecnológica no Japão vem apresentando uma articulação ainda maior com a política industrial. Deste modo, constata-se nos princípios gerais da política industrial e tecnológica elaborados pela MITI, para o início do novo milênio, a atribuição de três diretrizes básicas:

a) Solucionar as questões concernentes ao padrão de especialização da indústria japonesa, enfatizando, sobretudo, as políticas tecnológicas e industriais de promoção de clusters regionais.

b) Construir uma sociedade e uma economia que levem em consideração a questão ambiental, além de priorizarem o bem-estar social dos cidadãos e a política energética.

c) Promover a adoção de políticas de investimento e de comércio adequadas a uma economia global, baseada em redes que expressem as prioridades japonesas do ponto de vista internacional.

Apesar de as políticas japonesa e brasileira em matéria de C&T apresentarem alguns pontos em comum, tais como a promoção de clusters regionais e a preocupação com a questão ambiental, a política de C&T no Brasil é quase dissociada da política industrial, que praticamente ainda não foi (e talvez nunca será) levada em conta pelas autoridades econômicas brasileiras.

Com efeito, segundo Zancan (2002), nas últimas décadas, o país mudou de patamar em ciência no conjunto das nações, situando-se entre as 20 mais produtivas. Resta, no entanto, um descompasso entre a razoável capacidade científica instalada nas universidades e a minúscula capacidade de inovação existente no setor produtivo nacional.

Tal assertiva é corroborada pelo atual ministro da Ciência e Tecnologia, Roberto Amaral (PANORÂMICA..., 2003, p.16), que pediu que a “ iniciativa privada invista mais no setor tecnológico pois o Estado está no limite de suas condições. Apenas 15% dos investimentos em tecnologia no Brasil têm como origem as empresas, contra 97% nos Estados Unidos da América”. 

A comunidade científica sempre defendeu a adoção de políticas públicas capazes de propiciar o crescimento harmônico dos dois segmentos da área de C&T, indispensáveis à retomada do crescimento econômico e social sustentado. A falta de centros de desenvolvimento tecnológico decorre do fato de ser o parque industrial majoritariamente multinacional, com centros de pesquisa e desenvolvimento em outras regiões do mundo.

Quanto ao nível microeconômico, a consistência das predições teóricas exibidas neste artigo reside especialmente na existência dos custos irrecuperáveis, que são as principais restrições intertemporais a que as empresas industriais estão submetidas durante o estabelecimento de suas estratégias, e também no fato de que a empresa não está jamais em situação de eficácia tecnológica mas, ao contrário, sempre em situação de aprendizagem. O jogo dessas estratégias consiste na capacidade de criar novos produtos e novos mercados, isto é, a eficácia tecnológica no tempo.

Ademais, sob uma perspectiva teórica, é importante notar que a definição dos custos irrecuperáveis está ligada ao horizonte temporal retido: quanto maior for esse horizonte, mais elevados serão os custos irrecuperáveis; custos irrecuperáveis reduzidos e menor dependência de recursos financeiros externos favorecem a viabilidade do processo de mudança; custos irrecuperáveis mais elevados e um processo de aprendizagem menos regular comprometeriam consideravelmente a viabilidade do processo de mudança.

Finalizando, em suma, os princípios básicos da gestão do conhecimento são os seguintes:

· O conhecimento é tido hoje como o grande diferencial competitivo de uma empresa.

· O conhecimento tácito do funcionário, aquele adquirido por meio de sua experiência de vida, deve ser valorizado e captado pela empresa.

· Os conhecimentos explícitos do funcionário, que são aqueles adquiridos por vias formais (cursos, workshops e palestras), também precisam ser valorizados pela empresa, que deve investir na ação continuada.

· Os funcionários devem sentir confiança em seus colegas de trabalho para que o conhecimento de cada um possa ser disseminado sem receios; a empresa deve, portanto, estimular esse sentimento.

· Ferramentas tecnológicas como a intranet devem ser usadas para disseminar e armazenar o conhecimento dos funcionários.
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